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ABSTRACT:    

The effective exercise of democracy is benefited by informed citizens that had access to an education policy that raises awareness of fundamental rights, through the idea of rule of law and, most recently, the knowledge about the European Union. To this end, new digital technologies can be an possible instrument in order to achieve that outcome.

[bookmark: _Hlk102333484]Within the European Union, in addition to its countries, as in the world, rule of law emerges as a value enshrined in the constitutional texts. A concept that was born from the advent of constitutionalism and is not easy to define. However, it is regarded as essential to the organisation of solid political systems, since the respect for rule of law is a condition for guaranteeing democracy and fundamental rights. It is not even explicitly recognised as such in the Portuguese Constitution or was in the founding treaties of the European Union. Yet, the EU has a role to play in addressing issues related to rule of law because respect for the rule of law is a precondition for upholding all rights and obligations arising from the Treaties and secondary legislation. The idea must be disseminated to all citizens and digital media are useful for this purpose.
If this is not obvious for jurists, is the value it contains effectively communicated to the citizens who benefit from it without law studies? Does education convey the explanation of what respect for the rule of law really means for the life of each citizen? And how to find the link to promote their understanding through education? How to use digital media to increase dissemination? The questions are multiple and it is important for us to bring them to the debate in order to reach an answer or at least an approach.
[bookmark: _Hlk102334235][bookmark: _Hlk102334192]It is true that the doctrine has densified the concept. The soft law documents of the European Union institutions contribute significantly. While some EU member states are presenting concerning records of backslide in the respect for the rule of law, even resulting in an example of pecuniary sanctions, it is also from the jurisprudence of the Court of Justice of the European Union (CJEU) that the simplest explanations come to us. The CJEU was a pioneer in clarifying the concepts used by European Union law since the first years of activity and still maintains this role today.
The purpose of this analysis is to demonstrate that, as Member States are primarily responsible for the application of EU law, there is still an effort to be made for the efficiency of citizens' understanding of rule of law, as a value of the European Union. This study emphasizes the importance of including in (digital) education the concept of the rule of law and the consequences of disrespecting it for the lives of citizens and their rights.
Considering the embryonic nature of this study, a methodology was designed that focus on the use of European Union law sources, through systematic and methodologically selected normative interpretation. It focuses on specialized publications but above all official documents (legislative or preparatory) and jurisprudence that set out the issue. The theoretical-academic tendency is consolidated through systematic normative interpretation and aims to expand knowledge, in a qualitative and exploratory approach. Without presenting quantitative data, the purpose is to bring to discussion and debate the value of the rule of law in the context of the European believing in the importance of education for that achivement.
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O eficaz exercício da democracia implica cidadãos informados em resultado de uma política de educação que forme a consciencialização para os direitos, através da ideia de Estado de direito e, hoje, para o conhecimento sobre a União Europeia. Para tal, podem as novas tecnologias digitais ser um excelente instrumento.
No espaço da União Europeia, para além de nos seus países, como no mundo, o Estado de direito surge como um valor consagrado nos textos constitucionais. Um conceito que nasce do advento do constitucionalismo e não se revela de fácil descrição. Porém, essencial ao modo de vida que conhecemos, pois que o respeito pelo Estado de direito constitui uma condição para garantir a democracia e os direitos fundamentais. Nem sequer vem enunciado na Constituição Portuguesa ou nos tratados institutivos da União Europeia. Mas a UE tem um papel a desempenhar na resolução de questões relacionadas com o Estado de direito porque a observância do Estado de direito é uma condição prévia para defender todos os direitos e as obrigações decorrentes dos Tratados e do direito derivado. Há que divulgar a ideia a todos os cidadãos e os meios digitais são úteis a esse fim.
E se assim é para os juristas, será que o valor que encerra é comunicado de modo eficaz aos cidadãos que dele beneficiam? A educação transmite a explicação do que realmente significa para a vida de cada cidadão o respeito pelo Estado de direito? E como encontrar a ligação para através da educação promover o seu entendimento? Como utilizar os meios digitais para incrementar a divulgação? As interrogações são múltiplas e importa-nos trazê-las ao debate de modo a alcançar uma resposta.
É certo que a doutrina tem densificado o conceito. Muito contribuem os documentos de soft law das instituições da União Europeia. Num momento em que alguns países da União Europeia são alertados para o perigar desta conquista constitucional, até mesmo resultando já num exemplo de sanções pecuniárias, é também da jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) que nos surgem as explicações mais simples. O TJUE foi pioneiro no esclarecimento dos conceitos utilizados pelo direito da União Europeia desde os primeiros anos de atividade e ainda hoje mantém esse papel.  
O objetivo desta análise é demonstrar que, sendo os Estados-Membros os principais responsáveis pela aplicação do direito da UE, ainda há um esforço a fazer para a eficácia do entendimento sobre o Estado de Direito pelos cidadãos, enquanto valor defendido pela União Europeia. Realçar a importância de incluir na educação o que seja o conceito de Estado de direito e as consequências do seu desrespeito para a vida dos cidadãos e seus direitos.
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